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 GABINETE DO REPRESENTANTE DA REPÚBLICA 
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma dos Açores n.º 1/2017

de 11 de julho

Ao abrigo do n.º 4 do artigo 231.º da Constituição da 
República Portuguesa, do n.º 2 do artigo 81.º e da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 107.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, sob proposta do Pre-
sidente do Governo Regional dos Açores, Vasco Ilídio 
Alves Cordeiro e nos termos do n.º 1 do artigo 9.º da Lei 
n.º 30/2008, de 10 de julho, exonero o seguinte membro 
do XII Governo Regional:

Secretário Regional dos Transportes e Obras Públi-
cas — Eng.º Vítor Manuel Ângelo de Freitas.

Assinado em Angra do Heroísmo em 8 de julho de 2017.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma dos Açores n.º 2/2017

de 11 de julho

Ao abrigo do n.º 4 do artigo 231.º da Constituição da 
República Portuguesa, do n.º 2 do artigo 81.º e da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 107.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, sob proposta do Pre-
sidente do Governo Regional dos Açores, Vasco Ilídio 
Alves Cordeiro e nos termos do n.º 1 do artigo 9.º da Lei 
n.º 30/2008, de 10 de julho, nomeio como membro do 
XII Governo Regional:

Secretária Regional dos Transportes e Obras Públi-
cas — Dr.ª Ana Rêgo -Costa Amorim da Cunha.

Assinado em Angra do Heroísmo em 8 de julho de 2017.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 100/2017
O Programa do XXI Governo Constitucional assume 

como uma das suas prioridades, para garantir uma maior 
eficácia da política de Ambiente, o desenvolvimento de 
uma política de educação para a sustentabilidade e de 
sensibilização para a adoção de práticas ambientalmente 
adequadas.

Neste sentido, a presente Estratégia Nacional de Educa-
ção Ambiental (ENEA 2020), para o período 2017 -2020, 
pretende estabelecer um compromisso colaborativo, es-
tratégico e de coesão na construção da literacia ambiental 
em Portugal que, através de uma cidadania inclusiva e 
visionária, conduza a uma mudança de paradigma civili-
zacional, traduzido em modelos de conduta sustentáveis 
em todas as dimensões da atividade humana.

A concretização desta Estratégia privilegia um trabalho 
temático e transversal capaz de garantir os compromissos 
nacionais e internacionais assumidos por Portugal no do-
mínio da sustentabilidade, dos quais se destaca o Acordo 
de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, e 
prevê 16 medidas enquadradas pelos objetivos estratégicos, 
Educação Ambiental + Transversal, Educação Ambiental 
+ Aberta e Educação Ambiental + Participada.

Esta aposta é uma garantia para projetar uma sociedade 
mais inovadora, inclusiva e empreendedora, estimulando 
o debate público sobre os valores associados ao desenvol-
vimento sustentável.

Foi, neste contexto, que a ENEA 2020 foi sujeita a um 
processo ímpar de participação que pretendeu promover 
uma efetiva apropriação e responsabilização da sociedade 
civil. Este processo foi consubstanciado em dois momen-
tos: o primeiro, de participação pública que recebeu ex-
posições de 49 entidades e particulares e, o segundo, de 
consulta pública que recebeu 35 exposições.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a Estratégia Nacional de Educação Am-

biental (ENEA 2020), constante do anexo à presente re-
solução e da qual faz parte integrante.

2 — Determinar que a promoção e a supervisão da 
ENEA 2020 é assegurada pela Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. (APA, I. P.), em articulação com a Direção-
-Geral da Educação, de acordo com as diretrizes emanadas 
pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas da 
educação e do ambiente.

3 — Constituir a Rede de Pontos Focais da ENEA 2020, 
com funções consultivas, com competência para emitir pa-
recer sobre o perfil de indicadores de Educação Ambiental 
para avaliação de projetos e programas, bem como sobre 
o relatório final de avaliação da ENEA 2020.

4 — Determinar que a Rede de Pontos Focais é com-
posta por uma pessoa representante designada por cada 
uma das seguintes entidades:

a) Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., que preside;
b) Direção -Geral das Atividades Económicas;
c) Direção -Geral das Autarquias Locais;
d) Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento 

Rural;
e) Direção -Geral da Saúde;
f) Direção -Geral da Educação;
g) Direção -Geral de Politica do Mar;
h) Direção -Geral de Recursos de Defesa Nacional;
i) Direção -Geral do Património Cultural;
j) Direção -Geral do Território;
k) Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I. P.;
l) Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.;
m) Turismo de Portugal, I. P.;
n) Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Re-

gional;
o) Conselho Coordenador dos Institutos Superiores 

Politécnicos;
p) Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas;
q) Confederação Portuguesa das Associações de Defesa 

do Ambiente;
r) Associação Nacional de Municípios Portugueses;
s) Associação Nacional de Freguesias;
t) Associação Portuguesa do Ensino Superior Privado;


